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Abstract

The main goal of this article is to make a reflexion about what occur in the atual model of the Santa Catarina State’s (Brasil) production process , in according to the new lines of development on the global economy, pursuing to understand in what way this complex systems provoque impact on the biophysical environment and propose the aplication of a continuous development program in a middle e long term, associate to a more adequate educational model to the new global perspectives and worries of the market, based on the existent relation among environmental factors, industrialization in Santa Catarina and overall life quality.
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Boa parte do interesse pela relação homem-ambiente advém dos efeitos claramente adversos para a terra, de algumas atividades do sistema produtivo. Em função desta realidade, constata-se que a introdução do uso da palavra ecologia no início dos anos 70 provocou profundas alterações na evolução do pensamento das organizações diante da necessidade de sua sobrevivência. As últimas três décadas vem demostrando que ao mesmo tempo que surge as novas ferramentas tecnológicas convive-se sob estado de profunda crise mundial. É uma crise complexa, multidimencional, cujas influências afetam toda a existência humana, impondo-se às varias relações do indivíduo com a vida, desde a saúde e modo de vida, da qualidade do meio ambiente e relações sociais, da economia, tecnologia e política, à necessidade de compreender tal momento e construir ações mais adequadas e contínuas, na busca de uma nova dimensão na relação do homem e o Planeta, a quem o mesmo pertence. É uma crise de implicações intelectuais , morais e espirituais; uma transformação para um novo ciclo nas relações do homem, implicando em melhores dias para o mundo, caso sejam desenvolvidas ações reconstrutivas por grupos mais personalizados, afim de implementar um novo estado de consciência social sem precedentes em toda a história da humanidade. Caso não seja possível tal entendimento, pode tornar-se real a ameaça já observada de extinção da raça humana.

O processo produtivo global, em especial de alguns países, tem provocado, especialmente neste século, profundas alterações no ecossistema, trazendo a público o debate sobre a importância econômica das “externalidades”. Isso popularizou o estudo da ecologia, pelas conseqüências ou evidências postas. Pode-se destacar, a primeira grande “maré negra”, na França, relacionada com o petroleiro Torrey Canyon em 1967, seguida das lutas contra a promoção imobiliária que ameaçava gravemente o parque da Vanoise, que desempenharam um papel decisivo nessa popularização (Acot, 1990). Entretanto, o problema da legitimidade da exploração da natureza e do esgotamento dos recursos naturais, era observada desde épocas remotas, em função da percepção de mundo daquele momento, de outros valores e crenças, diferenciados dos que possuímos atualmente, devido a atual estrutura econômica, decorrente da Revolução Industrial. Combinada com o modelo mecanicista do universo, que se originou no século XVII, e com a excessiva ênfase dada ao pensamento linear, essa atitude baseada em valores voltados para a exploração do homem pelo homem e dos recursos naturais, produziu uma tecnologia insensível ao indivíduo, reduzindo o homem a um modo de vida racional, ignorando sua relação suprema com as leis da natureza e universais. Sob este aspecto, o ser humano tornou-se escravo do seu trabalho, sob o julgo de bater o ponto, tornou-se infeliz por não compreender mais o sentido de sua existência. Por outro lado, a tecnologia  provocou alterações consideráveis na concepção de habitat natural, orgânico, das civilizações antigas, especialmente as orientais, que procuravam estar mais adequadas a complexidade humana, substituindo tal percepção por um meio ambiente simplificado, sintético e pré-fabricado dos dias atuais (Capra, 1982).

Afim de que as atividades sócio-econômicas não construam um quadro ainda mais negativo, provocado pela depredação dos recursos naturais, é conveniente avaliar e compreender estes sistemas de relações complexas já mencionados e possa-se propor novas formas de ações no futuro, com novas formas de relações e novos valores, sustentáveis. Um dos meios geralmente propostos é o ajuste das contas nacionais, para que reflitam questões desenvolvimentistas mais amplas, considerando aspectos sociais, econômicos  e ambientais.

2.0.  O meio ambiente no espaço da economia e os índices de Santa Catarina:

Estas novas tendências que se apresentam no mundo e que se refletem em muitas nações (Lutz & Steer, 1993), não poderiam deixar de afetar as interrelações dos Estados e seus respectivos sistemas. A ecologia e a economia passam a ocupar um papel de vanguarda, especialmente nas futuras estruturas organizacionais, trazendo alterações no meio urbano e rural. A alta intensidade de mudança, manifesta-se através das alterações nas áreas urbanas, permitindo um paralelo especial com respeito a integração dos ecossistemas. Verifica-se ainda que, a sociedade, seus centros urbanos, representa um excelente exemplo do complexo ecossistema humano, mas, ao invés de estar deserta para outras formas de vida, como se pensa comumente, ela também promove o desenvolvimento de outras espécies, gerando ainda uma variável forma de ambientes colonizados por outros indivíduos. Alguns deles são variantes de condições naturais (parques e jardins), mas outros são anti-naturais por completo. As espécies adaptáveis conseguem viver nas cidades e, em algum tempo, conseguem se expandir bastante, como é o caso de ratos e moscas. Certas plantas invadem com rapidez os solos degradados, prejudicando o trabalho dos órgãos municipais ao executarem a arborização das suas cidades, tornando evidente o desequilíbrio entre a atividade das forças sociais e da natureza. Apenas esta ação antrópica sobre formações vegetais bem conservadas, carente de estudos ou projetos de viabilidade exploratória, já caracterizam o equívoco da sociedade moderna. A natureza tende reagir a este processo, iniciando uma lenta e progressiva recuperação de locais afetados, devolvendo ao homem o produto de sua atividade econômica. Por outro lado, nas regiões rurais, um nicho desses é comparativamente raro. Já no Brasil, Estado de Goiás, por exemplo, talvez haja mais lobos guarás próximos aos centros urbanos, do que no campo, pois o animal encontra restos de comida suficientes para sobreviver. Nos Estados Unidos sucede o mesmo com outros animais, tais como Quaty e Urso Pardo.

Outra distorção dos ecossistemas naturais é a vantagem conferida aos seres vivos que logram sobreviver sob um esforço ambiental bem severo. Assim, os rios, nas áreas urbano-industriais, geralmente possuem baixo teor de oxigênio em solução, estando fortemente poluídos com sedimentos, materiais em suspensão. Muitas vezes, são eutróficos. Somente um reduzido espectro de vida aquática consegue tolerar esse ambiente. Os liquens e as briófitas ( musgos e hepáticas ), espécies herbáceas, são um bom exemplo desse esforço de algumas formações vegetais para sobreviver, sendo para esses impossível, pois não toleram a poluição gerada pelo excesso de anidrido sulfuroso, bastante comum em parques industriais.

Na atualidade, o homem é uma espécie “imprevisível”, no sentido de que o seu comportamento não constitui necessariamente uma reação ou uma adaptação ao meio que o cerca, tal qual outros organismos. A intensificação do emprego de energia transferida, principalmente combustíveis nucleares, assim como a engenharia genética, tornam realmente possível o divórcio quase total de uma parte da espécie humana, pelo menos, do seu ambiente natural. Um bom exemplo dessa imposição dos instrumentos tecnológicos a serviço de uma visão de sociedade estreita é o caso da Amazônia, onde o padrão de uso da terra começou a mudar com a primeira chegada de colonos, no século passado. O maior impacto, no entanto, veio recentemente, com a sistemática exploração econômica da região: corte de madeira e projetos agropecuários. De repente constata-se a mudança nas condições de vida pré existentes da população, com predominância de seus valores culturais, para a modernidade. Do ponto de vista ambiental, uma das zonas mais frágeis e importantes do mundo vem sendo submetida a uma pressão tecnológica aparentemente irresistível. Deve representar a mais profunda transmutação de uma paisagem que o homem jamais realizou (Drew, 1992). Algumas técnicas surgiram em função de apoiar essa nova luta pela percepção dos impactos antrópicos de uma maneira geral, procurando compreender e controlar os efeitos de determinadas atividades humanas no meio físico, ao abrigo do ponto de vista (otimista) de que os planos tendem a ser modificados na hipótese de más conseqüências para o ambiente. O método mais conhecido é o de análise do impacto ambiental (AIA), desenvolvido nos Estados Unidos, além de outros mais evoluídos, mas sob uma escala menor de popularidade, como por exemplo a análise multi-critério. Este último, vale-se de mensurações não-monetárias, indicando quais são os atributos ou objetivos mais importantes, eliminando várias opções irrelevantes e tornando mais transparente o processo de trade-off final, deixando às autoridades maior possibilidade de opção (Munasinghe, 1993). Porém, pelo muito que maravilhosos instrumentos de apoio como estes tenham sido úteis, ainda apresentam-se limitados pelas nossas maiores fraquezas, que tornam tão inserto o futuro do ambiente: a ignorância do homem sobre a ação do mundo a que pertence. A questão é, uma vez desencadeadas, e alteradas as matas úmidas em larga escala, pelo processo macroeconômico, tende-se a provocar mudanças para melhor ou para pior, que estarão fora do controle do homem. Nestas circunstâncias, as contas nacionais convencionais, contribuem consideravelmente para tais efeitos negativos, pois contemplam análises e cálculos da depreciação do capital gerado pelo homem, e não o capital natural, que em certos países apresenta-se bastante valorizado ( Serageldin, 1993 ).

Este artigo tenta refletir estas tendências sobre a estrutura produtiva de Santa Catarina. Seus equívocos refletem-se sobre a qualidade de vida das populações locais através dos desequilíbrios gerados pelas organizações mais diversas. O desenvolvimento global da economia, terá que reorganizar-se sobre uma base nova de sustentação, com novas formas econômicas, identificando-se novos padrões e práticas de produção, cujas riquezas geradas, melhorem a qualidade de vida das populações envolvidas sem prejuízos futuros .

As transformações espaciais que estão ocorrendo em Santa Catarina, mostram a perda da qualidade de vida dos catarinenses, apesar do Estado apresentar-se muito bem referenciado quanto ao mencionado índice, em relação a outros Estados brasileiros.

A participação das populações Urbana e Rural na população total de Santa Catarina, no período de 1950 a 1995, foi o mesmo ocorrido nas demais regiões do Brasil. Desenvolve-se sob intenso desequilíbrio, onde a população rural gradualmente vai se tornando menor e, em contrapartida, há aumento significativo das áreas urbanas, em função do êxodo rural. Em 1950 a população rural participava com 76,8%, caindo para 57,1% nos anos 70. De acordo com o IBGE esta tendência de fluxo destas populações para o meio urbano são reflexos da política nacional de urbanização intensiva iniciada com o processo de industrialização brasileiro. Como conseqüência desse fenômeno, dos 4.538.248 habitantes nos dias atuais, cerca de 71,6% estão nas áreas urbanas e apenas 28,4% ainda mantém-se ligados à suas terras de origem, tornando a população rural catarinense cada vez mais rarefeita em relação ao conjunto do Estado. De acordo com Machado (1997), apesar das taxas de urbanização observadas em 1980 terem sido respectivamente 67,59% para o Brasil e 59,38 para Santa Catarina, as referidas densidades demográficas foram bem distintas, representando 14,25 habitantes por km2 para o País e 38,79 habitantes por km2 para o Estado, o que certamente conduziria o mesmo, a uma fase de intensa pressão social, refletida no desemprego e na violência. Na análise da estrutura e padrão de distribuição da população rural, constata-se a ocorrência de uma taxa mais acentuada de evasão dos estratos mais jovens da população, que pode ser um indicativo de que a perspectiva de procura de novas áreas de trabalho, seria estabelecida pelos diferentes espaços no mercado dos centros urbanos. Além disso, o êxodo rural e a urbanização intensiva redundaram num forte movimento de emancipação, que quadruplicou o número de municípios catarinenses. De um total de 52 em 1950 eles passam a 217 em 1990. Modifica-se assim, a configuração do cenário estadual, emergindo um volume expressivo de cidades de pequeno e médio portes, inclusive com áreas onde, normalmente, o urbano e o rural se confundem num contexto onde são poucas as cidades com mais de 50 mil habitantes (Machado, 1997). Isso tem trazido muitos problemas entre os quais o lixo produzido. Segundo IBGE (1983) a coleta de lixo nos domicílios catarinenses, correspondia, em 1983, a cerca de 36,9% dos domicílios que dispunham de serviços de coleta, mais de 35% queimavam ou aterravam os resíduos e 27,8% o lançavam a céu aberto em terrenos baldios. Entretanto, em 1991, a  proporção de domicílios dispondo de serviços de coleta elevou-se a quase 64%. Ao longo do tempo, observou-se ainda um aumento na qualidade do atendimento oferecido nesse setor devido a política voltada aos centros urbanos e municípios ter diminuído as outras formas de destinação do lixo, ou seja, a queima ou o aterro dos resíduos e o lançamento a céu aberto em terrenos baldios. Baseado ainda em Machado (1997), esses dados podem ser também considerados indicativos do crescente número de resíduos não degradáveis que possivelmente estão sendo produzidos, na medida em que a maior parte dos domicílios está concentrada em áreas urbanizadas.

3.0.  A pobreza e o Desenvolvimento Sustentável:

O grau de pobreza no mundo, sua relação com o meio ambiente e o status econômico das nações, apresentam-se bastante dissociaciados, pois o próprio crescimento de um país é avaliado em função dos dados do Produto Nacional Bruto (PIB) per capta, distribuição de renda e dívidas sem incluírem o meio ambiente. Muitos países em desenvolvimento mantém-se pesadamente com empréstimos e ajudas dos países desenvolvidos para geração de capital de investimentos. A ajuda bilateral e multilateral, reflete de certa forma, o compromisso dos países para aliviar a pobreza e estimular o crescimento econômico, mas esta é também influenciada pelos interesses políticos, econômicos e militares de cada época. Contudo, se os países desejarem desenvolver políticas redistributivas, a sua capacidade de criar mecanismos que mantenham ou aumentem os incentivos ao investimento será determinante para que essas políticas contribuam para a redução da pobreza (Deininger, 1997; Squire, 1997). Neste aspecto, precisa-se explorar várias maneiras de suplementar a análise de custos e benefícios - como a imposição de uma “condição de sustentabilidade”, a qual impediria o esgotamento do estoque global de capital. Infelizmente, as contas nacionais convencionais são úteis apenas para macroeconomistas e dirigentes de bancos centrais, mas não servem para estimar a renda sustentável nem mudanças na capacidade produtiva nacional. Elas incluem estimativas da depreciação do capital gerado pelo homem, mas não do capital natural - que em certos países é até mais importante (Serageldin, 1993). No entanto, a renda continua sendo um dos principais elementos que se dispõe para avaliação de índices de desenvolvimento, necessitando de ajustes adequados que permitam a introdução de novos indicadores que avaliem o mercado (Lutz & Steer, 1993).
Por outro lado, a restruturação produtiva decorrente da utilização de novas tecnologias, tem afetado a organização da produção, a natureza, organização do trabalho e a própria tecnologia com reflexos diretos sobre a geração de empregos e a qualidade de vida dos povos, incluindo especialmente os catarinenses. Ela evidencia-se através da racionalização da produção, da terceirização das atividades, redução da intervenção do Estado e transferência de unidades produtivas de tecnologias convencionais de países e áreas mais desenvolvidas para menos desenvolvidas. Porém, o aumento e eficiência da produtividade tem-se  dado às custas das desigualdades, do aumento dos contingentes de desempregados, do número de pobres, xenofobia e marginalização em todo mundo. É vista, talvez, como mais uma face do capitalismo que engendra novas formas para se perpetuar, permitindo assim melhorar as condições necessárias à acumulação, ao invés de refletir atitudes novas em busca de fontes mais apropriadas para o equilíbrio da relação do homem com o Planeta.

4.0.  Implicações da Globalização sob a visão da Sustentabilidade:

Ao longo das últimas décadas, foram introduzidas alterações que afetaram os padrões de concorrência no mercado, facilitando a oligopolização das empresas e globalização da economia. Formaram-se blocos econômicos a exemplo do MERCOSUL na América Latina, e a interdependência entre as economias regionais. A integração dos mercados facilitou a transferência de unidades produtivas entre países, interferindo nas economias mundiais, com impactos tecnológicos sobre a produção e o trabalho, aprofundando mais a heterogeneidade estrutural dessas economias. Aumentou o desemprego tecnológico, a desqualificação do trabalho e as mudanças nas relações profissionais. A mão-de-obra para manter-se no processo de produção tem que tornar-se (flexível(, decorrendo então a perda/redução dos direitos sociais e trabalhistas e a precarização das condições de trabalho, em troca da ampliação do controle e da elevação da rentabilidade do capital. No Brasil, houve aumento do contingente de desempregados, e as novas tecnologias passaram a exigir outras qualificações a fim de atender ao novo perfil do mercado de trabalho. Em Santa Catarina, guardando as devidas proporções, estes impactos também estão produzindo seus reflexos. Formou-se um grande contingente de excluídos pelas poucas chances oferecidas para o ingresso no mercado. O exercício de atividades com padrões não mais aceitos em relação aos novos introduzidos, força algumas parcelas da população a sobreviverem às custas do setor informal. Transformam-se em autônomos e partem para o desempenho de atividades terceirizadas ou mesmo informais, formando empresas, muitas vezes de fundo de quintal, onde são envolvidos todos os membros da família, em atividades muitas vezes precárias, trabalhando mais horas e por salários irrisórios. As micro, pequenas empresas e indústrias convencionais defrontam-se com poucas chances de sobrevivência mas são elas que absorvem parte dos contingentes de trabalhadores disponíveis no mercado Catarinense. Estas transformações poderão, no entanto, desencadear melhoria no nível cultural e do nível de escolaridade, pois estes são requisitos mínimos para manutenção no mercado internacional. A globalização dos mercados, tem pressionado a introdução de novos padrões de reestruturação produtiva agindo sobre toda economia nacional. Pressiona-se o Estado para que se ampliem as condições de empregabilidade e que se garanta a sobrevivência dessas parcelas da população, sustentadas por formas mais construtivas de desenvolvimento. No entanto, novos componentes devem ser inseridos nas futuras considerações do crescimento econômico, tais como as pessoas envolvidas no processo. São as pessoas os instrumentos, os beneficiários e também as vítimas, de toda atividade desenvolvimentista. Sua participação ativa no processo de desenvolvimento é a chave do sucesso. O desafio é fazer com que participação seja mais do que um lema vazio. É necessário haver progresso em três níveis. Primeiro, os que são potencialmente afetados pelo projeto de desenvolvimento têm de estar mais envolvidos na etapa de planejamento. Segundo, é preciso utilizar melhor o know-how local no planejamento e na implementação dos programas. Terceiro, temos de adquirir capacidade para avaliar os impactos sociais das políticas e dos investimentos - tarefa particularmente importante porém difícil, que requer uma nova combinação de especialidades e uma nova maneira de trabalhar 

5.0. O Sistema Produtivo atual e a Educação: seus reflexos sobre o Meio-Ambiente: 
O atual processo de desenvolvimento conduz à indícios bastante imperfeitos do bem-estar dos indivíduos, pois gravita em torno do Capital. Os modelos introduzidos permitiram alcançar crescimento do produto sem a expansão correspondente das oportunidades de emprego, com migrações para áreas onde o capital melhor se reproduz. O desenvolvimento sustentável objetiva  o bem-estar líquido da atividade econômica, sem deixar de manter ou aumentar, ao longo do tempo, o conjunto de bens econômicos, ecológicos e sócio-culturais, buscando com tais medidas corrigir seus atuais e futuros efeitos, por não deixar uma rede de segurança que atenda às necessidades básicas e que proteja os mais pobres (Munasinghe, 1993). Isso faz com que o perfil do trabalhador sofra grandes transformações e exija um novo tipo de educação que atenda às expectativas do mercado. A atualização dos conteúdos das disciplinas ministradas nos diversos cursos faz-se necessária para que haja adequação e, se atenda às expectativas não só do mercado, mas de inserção do trabalhador com garantia de vagas que lhe permita se ajustar sem impedir o avanço e transformação das relações de produção.  O Brasil dispõe de muitas alternativas que poderão ajudar a sanar a questão do desemprego, visto que muitos projetos ainda precisam ser postos em prática em todo País, a exemplo de obras de infra estrutura e de atividades que poderão ser desenvolvidas à medida que forem ocupadas todas as áreas possíveis de produção, sustentadas por uma política agrícola e florestal coerente, o que representa uma grande saída e vantagem frente aos demais países.  De acordo com Mink (1997), o empenho para vencer a pobreza propõe um exame detalhado que conduza à adoção de uma estratégia diferente da atual, pois é inegável que o nível de pobreza afeta o meio ambiente, especialmente por dois motivos: primeiro, restringe os horizontes de tempo daqueles que são muito pobres e lutam para se manter, vivendo no limite dos níveis de subsistência, preocupados com a sobrevivência no dia-a-dia; segundo, restringe as estratégias de risco, ou seja, as inúmeras surpresas que lhes são impostas, tais como, as intervenções equivocadas de políticas, nos mercados de insumos e produtos, até sistemas de posse da terra que favorecem quem tem mais peso político. Os vários meios a que tradicionalmente se recorre para enfrentar as crises, raramente podem ser usados pelos pobres, ou então estão perdendo força como normas sociais. Por isso, restam aos pobres poucas opções, além da exploração excessiva dos recursos naturais disponíveis. Acresce que os pobres não têm acesso aos mercados formais de crédito, a seguro para as safras e a informações que aconselham práticas agrícolas de menor risco. Por estas razões, os impactos das políticas governamentais infelizmente são uniformemente negativas com respeito ao uso sustentável dos recursos naturais, levando a degradação do solo e a perda da produtividade agrícola. Esforços tais como a recuperação de áreas alteradas é necessário e também muito caro, mas os custos de não tomar atitude alguma são muito mais elevados. Pessoas que são compelidas a abandonar terras degradadas não apenas sofrem tremendamente este pesado fardo pessoal, como também impõem pesados custos sociais a outros. Para ampliar a questão, as florestas estão também sendo seriamente degradadas, ao invés de projetadas para tornar-se um aliado no amparo aos problemas econômicos a exemplo de Países como Canadá, Finlândia, etc... Embora o problema do desflorestamento seja mais largamente reconhecido, as florestas tem sido muito mais degradadas que destruídas, ou seja, é bastante comum de um modo geral, o surgimento de clareiras nas matas fechadas para inicio de atividades agrícolas e/ou corte seletivo, do que as atividades básicas de extrativismo. Com respeito ao Estado de Santa Catarina, por exemplo, na área da Floresta Atlântica, a contínua expansão demográfica ao longo da área ocupada por esta referida formação vegetal, representada por vários ciclos de povoamentos históricos, iniciados através da ocupação da faixa litorânea e interior do Estado, até os dias atuais, tem sistematicamente modificado o perfil da floresta original. Em termos gerais, podemos dizer que os principais fatores que levaram a estas alterações foram a retirada de madeiras de lei e de qualidade pelas indústrias madeireiras, mobiliárias e naval (as serrarias foram importantes núcleos iniciais de aglomerados urbanos, tendo constituído na origem de diversos municípios no interior do Estado) bem como o desmatamento raso, visando a abertura de espaços para atividades agropecuárias. A retirada de madeira para a produção de lenha ou carvão vegetal, contribuiu substancialmente para a degradação da mata nativa. 

Desta forma, populações que não disponham de condições mínimas para garantir sua sobrevivência, perdem o que têm de mais importante, sua dignidade e auto-estima, não podendo fazer exigências e se inserir no contexto da sociedade como verdadeiros cidadãos. Impõem-se, então, o resgate à cidadania de todos os excluídos, numa visão mais moderna de vida com respeito a natureza, em sintonia com todos os indivíduos. Esta harmonia só poderá ocorrer com o aprimoramento e posterior transformação do estado de consciência da humanidade atual, elevando-se o valor da natureza das coisas que nos cercam, os quais se refletirão através da saúde e equilíbrio característicos das sociedades que se desenvolvam de forma sustentável. Nestas, as necessidades básicas terão que ser satisfeitas, sem degradações, com atitudes de respeito pela vida, num nível de compreensão bem mais evoluído em relação ao atual, no qual, por exemplo, procura-se resgatar a auto-estima da maioria da população das áreas menos desenvolvidas, através de ações concretas de construção de ambientes adequados ao ser humano. Santa Catarina tem todas as condições para dar as bases a essa nova sociedade. Basta que resgate a autonomia das suas diversas pequenas comunidades, que se auto gerencie, diferentemente dos aglomerados industriais que dispõem apenas de estruturas de reserva de mercado, concentrando múltiplos interesses em torno das fábricas ou pólos industriais.

6.0. Conclusão:

É importante que se opte por formas sustentáveis de uso dos recursos naturais e utilização de tecnologias de produção coerentes com o desenvolvimento sustentável. Neste caso, o estabelecimento de sistemas de informação para o gerenciamento da produção, distribuição e consumo, viabiliza as relações competitivas das empresas, tornado-as mais flexíveis, inclusive nas áreas cujas mudanças se apresentarem mais rápidas. O grau de integração da economia e interferem na autonomia dos estados pela interdependência global criada, exigindo novas formas de governabilidade com vistas à sua integração nos novos mercados. Porém, se o conceito de “integração” não for ampliado, há o risco de sociedades ficarem excluídas. Essa nova dinâmica sugere a necessidade de mudanças e adequações necessárias a estabilidade desta nova ordem com projetos ambientais que apresentem estratégias que envolvam os atores sociais, contemplem a criação de grupos e associações, resultando em maior bem-estar e sustentabilidade social 
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